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RESUMO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO  

L VENALIDADE DA LICITAÇÃO/O ETO: 

Formação de registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para prestação de serviços, 
organização e realização de eventos, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Bom Jardim/MA. 

IL REPARTIÇÃO INTERESSADA: 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Hl. PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 IV. NÚMERO DE ORDEM: 

N° 185/2021 	 PREGÃO ELETRÔNICO SRP N^ 036/2021 

V. ANEXOS DO EDITAL 

ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO TI— MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO; 
ANEXO III — MODELO DE DECLARAÇÃO ASSEGURANDO A INEXISTÊNCIA DE 
IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; 
ANEXO IV — MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO; 
ANEXO VI— MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO; 
ANEXO VII — DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 
.DE PEQUENO PORTE; 
ANEXO VIII — RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL. 

VI. PAGAMENTO: 	 VII. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE SRP 

SESSÃO XXV — ITEM 22. 	 ATÉ 12(DOZE) MESES 

VIII. LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA INICIO DA LICITAÇÃO:  

ENDEREÇO: 	 h ttps:// www.licitabomjardinense.com.br/ 

DATA: 26 de novembro de 2021 	HORÁRIO: 	10630m in (Dez horas e trinta minutos) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N" 036/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 185/2021 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM/MA 

A Prefeitura Municipal de Bom Jardim/MA, toma público para conhecimento dos interessados que na 
data, horário e local indicado, fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico para Registro de 
Preços, do tipo menor preço por item, sob regime de Empreitada por preço unitário, objetivando a 
Formação de registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para prestação de 
serviços, organização e realização de eventos, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de 
Bom Jardim /MA. 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

DIA: 26 de novembro de 2021; 

HORÁRIO: 10h3Omin (Dez horas e trinta minutos); 

ENDEREÇO:  www. licitabomjardinense. com  .  br. 

I. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação objetiva a Formação de registro de preços para futura e eventual contratação de 
empresa para prestação de serviços, organização e realização de eventos, para atender as demandas da 
Prefeitura Municipal de Bom Jardim/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, sob regime de Empreitada por preço 
unitário, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Em caso de divergência entre a descrição e unidades de medida dos itens no sistema e no termo de 
referência, prevalecerá este último, para fins de elaboração da proposta de preços. 

2. DA DESPESA 

2.1. A despesa com a contratação é estimada em 145 4.102.179,68 (Quatro milhões, cento e dois mil, cento 
e setenta e nove reais e sessenta e oito centavos) conforme o orçamento estimativo disposto no Termo de 
Referência - Anexo I 

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES 	J1-3 
3.1. O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal de Administração e Planejamento. 
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3.11. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na Lei n° 10.520/02, no Decreto n° 3.555/00, na Lei Complementar n° 123/06, e 
subsidiariamente na Lei n° 8.666/93. 

3.1.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata 
de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade 
de adesão. 

3.1.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do serviço, desde que este não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.1.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

3.1.6. Compete ao órgão não participante, que aderir à presente ata os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor, em relação às obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 
a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descurnprimento de cláusulas 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O licitante interessado deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas ao 
Portal de Compras de Bom Jardim/MA, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas. 

4.2. Cadastrarnento do licitante deverá ser requerido nos seguintes termos: 

4.2.1. Os participantes que desejem operar por meio de empresa associada ao Portal de Compras de Bom 
Jardim/MA deverão nomear, através do instrumento de mandato, atribuindo-lhe poderes para formular lances 
de preços e praticar todos os demais atos e operações no site:  www.licitabomiardinense.com.br .  

4.2.2. Os participantes deverão manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, e; 

4.2.3. Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando, marca e modelo 
e em caso de necessidade, mediante solicitação do pregoeiro através de campo próprio no sistema ou e-mail, 
inserção de catálogos e/ou manuais do fabricante. 

4.3. A participação no Pregão se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferivel do representante, 
observados data e horário limite estabelecido. 
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4.4. O acesso do operador ao pregão se dará para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, o que ocorrerá mediante prévia definição de senha pnvativa. 

4.5. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através da Aba 
"A j u da" do sistema ou pelo e-m ai I prefeiturabomjardirncpl(agmail. com. 

4.8. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Bom Jardim ou ao 
desenvolvedor do sistema a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros; 

4.9.A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no 
(ANEXO VII) para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 
digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime IVIE/EPP no sistema conforme o 
seu regime de tributação para fazer valer o direito às prerrogativas previstas na Lei Complementar 123/2006; 

4.10. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atual izados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 

à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. 

4.11. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, regularmente estabelecidos no País, que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 

contidas no Termo de Referência, neste Edital e seus Anexos, desde que previamente cadastrada junto ao 

PORTAL DE COMPRAS DE BOM JARDIM/MA. 

5.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

("6  5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

5.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 

5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993; 

5.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

5.3.6. Entidades empresanais que estejam reunidas em consórcio; 

5.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

5.4.1.2. 1 . Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.4.1.2.2. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalicias; 

5.4.1.2.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

5.4.1.2.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 

5.4.1.2.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 
n° 2, de 16 de setembro de 2009. 

5.4.1.2.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos [II e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal, 

5.4.1.2.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos  (..k 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 
de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 
1991. 

5.4.1.2.8. Que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de 
preferência. 
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5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 
a etapa de envio dessa documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 

6.2.1. As declarações complementares ao edital, deveram ser elaboradas no papel timbrado da empresa e 
assinadas pelo representante legal da empresa, sob pena de inabilitação. 

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 10 da LC n° 123, 
de 2006. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7,1. O licitante deverá enviar sua proposta em arquivo separado conc,omitantemente aos documentos de 
habilitação e mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, ambas contendo sob pena de desclassificação, 
dos seguintes campos: 

7 1.1. Valor unitário e total do item/item; 

7,1.2. Marca (Se houver); 
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7.1,3. Fabricante (Se houver), 

7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no serviço. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (Sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante, 

8 4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 

8.4.1 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado  (fil.)  
a efeito na fase de aceitação. 

8.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 

8.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
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8.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.7.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor de cada item. 

8.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital 

8.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

8.10 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação á proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (Um real). 

8.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 

8.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 

8.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

8.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol 
da consecução do melhor preço. 

8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 	- / 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 

Página 8 de 47 



ler01" 

11.1•00_ 
111~1111W 	

.  	  

PREFEITURA MUNICIPAL DE 	 d'n   

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

8.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

8.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de rnicroempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°8.538, de 2015. 

8.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 

8.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.25, Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes mieroempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

a) no pais; 
b) por empresas brasileiras; 
e) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

8.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
ou os lances empatados. 

8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
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a) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
b) O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, tais 
como composição de preço unitário e notas fiscais. 
c) Será solicitado ao licitante que ofertar desconto superior a 30% (Trinta por cento), do valor estimado em 
cada item, os documentos previstos no item anterior. 

8.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contrafação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7 0  e no § 90  do art, 26 do Decreto 
n.° 10.024/2019. 

9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais 
das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto 
no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível. 

9.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 
ou à totalidade da remuneração. 

9.3.2. Quando o licitante apresentar preço final com desconto superior a 30% (trinta por cento) doo valor 
estimado no edital, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante, não sendo possível a sua imediata 
desclassificação, será facultada a realização de diligencias para aferir a legalidade e exequibilidade da 
proposta. 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mirn—mo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será regisuada em ata; 

9.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
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9.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, composições de custos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem 
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta, 

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para 
a sua continuidade. 

9.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar á subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 1 1  classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) S ICAF 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Control adoria-Geral da União 
(ww-w portal datransparenc ia. gov  .br/ce   ); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça  (www.cni.ius.br/imorobidade  adm/consultar requerido.php). 
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d) Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

10.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "b", 
"c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU  (https://certidoesapf  apps.tcu.cov.br/)  
10.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivos Indiretas. 

10.2.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

10.2.2.2 Licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

10.23. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

10.2.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10,3 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes na plataforma para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, 
a respectiva documentação atualizada. 

10.4. O desciunprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sitios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) c,ertidão(ões) 
válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

10.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

10.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação á integridade do documento digital. 

10.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
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10.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

10.9. Ressalvado o disposto no item 10.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

10.10. Habilitação jurídica: 

10.10.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

10.10.2. Em se tratando de rnicroempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio  www.00rtaldoempreendedor.gov  ,br; 

10.10.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - E IRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

10.10.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

10.10.4.1. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.10.4.2. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 

k10.10.4.3. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorização; 

10.10.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

10.10.6. Cópia da cédula de Identidade ou de outro documento oficial que contenha foto do representante 
(legal ou procurador) da empresa interessada. 

10.10.7. Certidão Simplificada e específica emitida pela junta comercial em até 60 dias da sessão de abertura. 
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10.11. Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.11.1. Prova de inscrição do licitante no Car12stro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 

10.11.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.11.3. Prova de regularidade perante: 

10.11,3 1. A Fazenda Federal, mediante apresentação de: 

10.11.3.1.1. Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União; 

10.11.3.2. A Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de: 

10_11.3.2.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

10.11.3.2.2. Certidão Negativa de Divida Ativa. 

10.11.3.3. A Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de: 

10.11.3.3.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

10.11.3.3.2. Alvará de Localização e Funcionamento; 

10.11.3.3.3_ Certidão Negativa da Dívida Ativa municipal. 

10.11.3.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

10,11.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas, emitida pelo sitio oficial do Tribunal de Justiça do 
Trabalho,  wvvvv.tst_uov br. 

10.11.4. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor. 

10.11.5. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.12. Qualificação Econômico-Financeira. 

10.12.1. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor judicial da sede da licitante pessoa jurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria 
certidão, ou, na omissão desta, com data não excedente a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 
apresentação; 
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10.12.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, bem como deverá ser apresentado o Termo de 
Abertura e Encerramento do Livro Diáno e Notas Explicativas; 

10.12.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

10.12.4. É admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

10.12.5. O Balanço Patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 
assim como deve ser apresentada sua respectiva Certidão de Regularidade Profissional junto ao Conselho 
Regional de Contabilidade; 

10.12.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-fmanceira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

10.12.7. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da 
aplicação das fórmulas: 

LG — 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante  
LC = 

Passivo Circulante 

10.12.8. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio liquido 	Ai 
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

10.13. Qu alificação Técnica 

10.13.1. Comprovação de aptidão para a prestação de serviços em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

10.14. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
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inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 
das demonstrações contábeis do último exercício. 

10.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 
a todas as demais exigências do edital. 

10.16. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

10.17. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.18. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.21. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item 
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 
além da aplicação das sanções cabíveis. 

10.22. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 
item(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 
remanescentes_ 

10.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

II. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

1 1.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 ( Duas) horas, 
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
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11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 

1 1_1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

11.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

11.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93). 

11.2.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 

11.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na Internet, após a homologação. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente 

12.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 

12.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 
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12.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 

12.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. • 	
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1 0  da LC no 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

1311 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

• 	
13.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

13.1.5. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no portal de compras de 
Bom Jardim/MA, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

14.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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16. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

16.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação 

17. DA ATA DE REGISTRO  DE PREÇOS 

17_1. Homologado o resultado  da  licitação, terá o adjudicatário o prazo  de  03 (três) dias, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar  a  Ata de Registro  de  Preços, cujo prazo de validade encontra-se  nela 
fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.2. Alternativamente à convocação para  comparecer  perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata 
de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 07 
(Sete) dias, a contar da data de seu recebimento. 

17.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado urna única vez, por igual periodo,  quando  solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o 
seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 
as respectivas  quantidades,  preços registrados e demais condições. 

17.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais aos do  licitante  vencedor  na  sequência da classificação do certame, excluído o 
percentual referente à margem de preferência,  quando  o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 30 
da Lei n° 8.666, de 1993; 

18. DO TERMO DE CONTRATO  OU  INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será fumado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 

18.2.  O  adjudicatário terá o prazo  de  07 (sete) dias  úteis,  contados a partir da data  de  sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena  de  decair  do direito  à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 

18.2.1. Alternativamente à convocação para  comparecer  perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo  de  Contrato ou aceite do instrumento equivalente,  a  Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 07 (sete) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
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18.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 

a) Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei n°8.666, de 1993; 
b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
c) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n° 
8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

18.4. O presente contrato terá vigência até 31 de Dezembro do respectivo exercicio, a contar de sua assinatura. 

18.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao S1CAF para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 
Instrução Normativa n°3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, ILI, da Lei n° 10.522, de 19 de julho 
de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

18.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registrar de preços, será exigida a comprovação das condições 
de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato 
ou da ata de registro de preços. 

18.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuizo da aplicação 
das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada 
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

19, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

19.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas na minuta 
contratual, anexo a este Edital. 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. A prestação dos serviços será realizada até o fmal da vigência do contrato, em atendimento às 
necessidades das secretarias solicitantes. 

20.2. A efetivação do serviço ocorrerá em até 02 (dois) dias, após a verificação e aceitação das condições 
estabelecidas no Contrato, mediante a assinatura da Ordem de serviço. 
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20.3. Constatada a efetuação do serviço, a Administração atestará o recebimento mediante aposição de 
assinatura na respectiva Nota Fiscal. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

22. DO PAGAMENTO 

22.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da apresentação da 
fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

22.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em 
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das 
sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

22.3. O pagamento será precedido de consulta às certidões exigidas nos itens 10.11. 

22.4. Na hipótese de irregularidade nas certidões, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro rio prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e 
seus anexos e rescisão do contrato. 

22.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contrafação, ou, 
ainda, circunstância que Impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

22.6. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas efou 
indenizações devidas pelo contratado. 

22.7. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo 
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios 
que lhes são inerentes. 

22.8.É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

23.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 

23.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 

Página 21 de 47 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

23.1.3_ Apresentar documentação falsa; 

23.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame 

23.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

23.1.6. Não mantiver a proposta; 

23.1.7. Cometer fraude fiscal; 

• 	23.1.8. Comportar-se de modo inidõneo; 

23.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

23.3. Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 
da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

23.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

23.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 

23.4.2. Multa de 10% (Dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do • 	licitante; 

23.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

23.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados; 

24.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, 

24.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização — 
PAR. 
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24.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n°12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

24.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

24.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
Prefeitura Municipal de Bom Jardim/MA poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 

24.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 
na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999 

24.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcional idade. 

25. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

25.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado. 

25.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante melhor classificado. 

25.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, 
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase 
competitiva. 

25.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 
será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas 
hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 

26.2. 	A 	impugnação 	poderá 	ser 	realizada 	por 	forma 	eletrônica, 	pelo 	e-mail 

prefeiturabomjardimepl(dgmaiLcom ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. José Pedro 
Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão. 
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26.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatário deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital. 

26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 
dos anexos. 

26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

26.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administração. 

27. DAS DISPOSIÇÓES GERAIS 

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasil ia — DF. 

27.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
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27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

27.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

27.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 

27.10, O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico  httosi/www.bomjardim.ma .g0V br/. 
e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço, Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim/MA, 
nos dias úteis, no horário das 08h0Omin às 12h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

28. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos 

28.1. ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA; 
28.2. ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO; 
28.3. ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO ASSEGURANDO A INEXISTÊNCIA DE 
IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 
28.4. ANEXO IV - MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
28.5. ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO; 
28.6. ANEXO VI- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO; 
28.7. ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 
28.8. ANEXO VIII- RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL. 

Bom Jardim/MA, 11 de novembro de 2021. 

I 
ÉEUTE LSON SIQ-UE U •  GONÇ  VES 

Secretaria  Municipal de Administração e Planejamento 
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ANEXO 1— TERMO DE REFERÊNCIA 

I • 	OBJETO: 

I 1. Formação de registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para prestação de 
serviços, organi7.2çào e realização de eventos, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Bom 
Jardim/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

I 2. Os serviços serão efetuados de acordo com os pedidos constantes na ordem de serviço segundo as 
necessidades da Secretaria Municipal solicitante. 

1.3. Os serviços a serem contratados se enquadram na classificação de serviços comuns e, sendo assim, a 
contratação que trata este Termo de Referência, ocorrerá através de processo licitatório pregão, na forma 
eletrônica, como modalidade de licitação do tipo menor preço, observando-se as normas da Lei n° 10.520, de 
17 de julho de 2002; Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005 e os procedimentos administrativos 
estabelecidos pela Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações subsequentes. 

2. ESPECIFICAÇÓES DO OBJETO: 
2.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo, estabelecer as especificações técnicas a flui da 
Formação de registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para prestação de serviços, 
organização e realinção de eventos, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Bom Jardim/MA. 
2.2. Essa solicitação se faz necessária para atender às demandas da: 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento; 

2.3. Das Obrigações da Licitante Vencedora 
2,3.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis 
à espécie, cabe exclusivamente à Contratada: 

Executar a apresentação artística de acordo com as obrigações constantes nos autos do processo em 
apreço; 

Representar o artista, pagando as despesas referentes aos serviços contratados, incluído-se o cachê 
artístico, todos os encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários, tributários, comerciais, de direitos 
autorais e outras de natureza global, ficando a Prefeitura de Bom Jardim/MA, isenta de qualquer 
responsabilidade nesse sentido; 

Manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios relativos ao objeto 
do presente instrumento; 
IV- Manter durante toda a execução do contrato , as condições de habilitação e qualificação exigidas 
para a contrafação; 
V- Indicar formalmente preposto, visando estabelecer contatos com representante da Prefeitura de Bom 
Jardim/MA, durante a execução do contrato; 
VI- Emitir recibo e nota fiscal referente aos valores devidos pelo presente contrato; 
VII- Comunicar por escrito, quando verificar condições inadequadas ou iminência de fatos que possam 
prejudicar a perfeita execução deste Contrato; 
VIII- Atender imediatamente todas as solicitações da fiscalização da Contratante, relativamente aos  . 
serviços executados; 
IX- Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 
Contratante; 
2.3.2. Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidente que porventura ocorra 
na execução dos serviços e o uso indevido de patentes e serviços. 
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2.3.3. A contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição dos serviços 
executados, competindo-lhe também, a dos serviços que não aceitos pela fiscalização da contratante deverão 
ser refeitos. 
2.3.4. Considera caso fortuito ou força maior à interrupção do espetáculo ou cancelamento, por danos de 
equipamentos, negligencias ou imperícias, tumultos no local por falta de segurança, energia no local, falta de 
estrutura adequada à meteorologia bem como toda e qualquer ação ou omissão atribuída ao Contratante e/ou 
Contratado e seus empregados. 

3. PRAZO DE VIGÊNCIA: 

3.1. O contrato firmado terá vigência até 31 de Dezembro do respectivo exercicio, a contar da sua assinatura. 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

DOS SERVIÇOS 
4_1_ Prestar os serviços nas suas expensas, nos locais a serem indicados pela Secretaria: 
4.2. Prestar os serviços, rigorosamente nas especificações, prazos e condições estabelecidas neste 
instrumento; 
4.3. Os serviços deverão ser prestados, de acordo com a Ordem de serviço, durante o prazo de vigência deste 
contrato; 
4.4. Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações 
decorrentes deste contrato; 
4.5. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato, salvo quando autorizado pela 
administração, 
4.6. Sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os esclarecimentos 
solicitados e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 
4.7. Comunicar à contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 02 (dois) dias 
úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 05 (cinco) 
dias consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados; 
4,8. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente contrato; 
4.9, Manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as obrigações assumidas, atendendo 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4,10. A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição dos serviços 
prestados, inclusive suas quantidades e qualidades, competindo-lhe também a dos serviços que não aceitos 
pela fiscalização da Contratante deverão ser trocados; 
4.11 Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes que porventura ocorram 
na prestação dos serviços e o uso indevido de patentes e registros: e 
4.12. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante, relativamente a execução 
do contrato. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1. Efetuar o pagamento, mediante apresentação de nota fiscal pela CONTRATADA, devidamente atestada 
pela Secretaria requisitante com a respectiva solicitação de pagamento e documentos necessários; 
5.2. Designar profissional, para atuar como fiscal, assim como, acompanhar a entrega dos serviços: 
5.3, Comunicar a Contratada, qualquer problema oriundo dos serviços a serem prestados. 

6. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS: 
6.1. As propostas deverão ser apresentadas sem rasuras, assinadas pelo representante legal da empresa, com 
todas as páginas rubricadas, contendo as especificações, preço unitário, total e global dos produtos; 
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6.2. A apresentação da proposta por parte da empresa implica na plena aceitação de todos os termos contidos 
no documento, edital e do modelo de contrato a ser firmado com a empresa vencedora; 
6.3. Para apresentação da proposta de preço a empresa deverá considerar os itens a seguir relacionados: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR TOTAL 

1 

2 

ANIMADOR/RECREADOR: pessoa que tem a função 
de desenvolver programas lúdicos, o técnico em 
recreação/ animador e aquele que tem o contato direto 
com público participante e com as atividades lúdicas 
desenvolvidas. Deve entender de comportamento 
humano, ter visão na área e planejamento antecipado e 
organizacional. Formação superior em educação física / 
OU artes. 

DIÁRIA 30 R$ 395,93 RS 11.878,00 

ARRANJO DE FLORES: elaboração de arranjos de 
flores tipo jardineiras para mesa plena e arranjos com 
tripes com flores naturais. mesa de buffer, mesa de 
convidados e autoridades. 

IJND 50 R$ 417.10 R.$ 20 855,00 

3 

ATRAÇOES 	ARTISTICAS (DANÇAS) LOCAL 
E REGIONAL: médio porte: estilo com predominância 
variada para realinção de apresentação com duração 
mini= de 01 (uma) hora: incluindo as despesas de toda 
a equipe com hospedagem, alimentação (lanche). 

CACHÊ 30 R$ 3.565,20 R$ 106.956,00 

4 

ATRAÇOES ARTISTICAS (BUMBA MEU BOI 
SOTAQUE MATRACA) LOCAL E REGIONAL: 
Bumba meu boi (Cultural) de matraca para realização de 
apresentação com duração mínima de 01 (uma) hora: 
incluindo as despesas de toda a equipe com hospedagem. 
alimentação (lanche). 

CACHÊ 15 R$ 4.762.83 R$ 71 442,50 

5 

ATRAÇOES ARTISTICAS (BUMBA MEU BOI 
SOTAQUE ORQUESTRA) LOCAL E REGIONAL: 
Bumba meu boi (cultural) de orquestra para realização 
de apresentação com duração mínima de 01 (uma) hora: 
incluindo as despesas de toda a equipe com hospedagem, 
alimentação (lanche. 

CACHÊ 15 R$ 4.862.02 R$ 72 930,35 

6 
BANDA/REPERTÓRIO INFANTIL: Renome local/ 
regional com estilo musical infantil. CACHÊ 3 R$ 4.50233 R$ 13 507,00 

7  
BANDAS LOCAIS: Contratação de atrações, local de 
pequeno porte: estilo musical e repertório variado com 
predominância do periodo para realização de shows com 
duração minima de 03 (três) horas nos eventos. 

CACHÊ 30 R$ 4.861,67 R$ 145.850.00 

8 

BANDAS NACIONAIS: grande porte: estilo musical e 
repertório variado para realização de shows com duração 
mínima de 02 (duas) horas; incluindo as despesas de toda 
a equipe com hospedagem. alimentação e transporte, 
translado e camarim, nos principais dias do evento. 

CACHÊ 4 R$ 180.000,00 R$ 720.000,00 

9 

BANDAS REGIONAIS: médio porte: estilo musical e 
repertorio variado para realização de shows com duração 
mínima de 02 (duas) horas: incluindo as despesas de toda 
a equipe com hospedagem, alimentação e transporte, 
translado e camarim, nos principais dias do evento. 

CACHÊ 10 R$ 25.350.00 R$ 253.500,00 

10 BANHEIRO QUIMICO: Contratação de 20 banheiros 
quimicos higienizados, com limpeza diária. 

DIÁRIA 40 R$ 3.862,33 R$ 154.493,33 

11 BLOCOS 	CARNAVALESCOS: 	Contratação de 
blocos populares e grupos culturais. 

DIÁRIA 20 R$ 2.960.00 R$ 59.200..00 

12 
CADEIRAS (locação) em PVC, sem braço. lote com 10 
und. 

DIÁRIA 3.000 R$ 43,07 R$ 129.200,00 
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13 CAIXA TERMICAS: (locação) (116c 	x 80cm x 
60cm) capacidade 350 lis. 

DIÁRIA ARIA 300 RS 47,70 R$ 14.310,00 

14 
CERIMONIALISTA: pessoa capacitada cara realizar 
todas os eventos realizada pela administraç , e. 

DIÁRIA 50 R$362.67 RS 18.133,33 

15 
DIVULGAÇÃO EM CARRO DE SOM: om período 
não inferior a (uma) hora. 

HORA 400 R$ 102,17 RS 40.866,67 

16 
FOTOGRÁFO: Cobertura fotográfica de • soo  evento. 
seleção e montagem das melhores fotos em meio digital 
para entrega em pen drive, com o mínimo e 100 fotos. , 

DLÁR1A 50 R$ 451.00 R$ 22.550,00 

17 

GERADOR DE ENERGIA: grupo gera& r de energia 
móvel, fixado em reboque ou caminhão, sil nciado. com  
capacidade mínima de 	180 KVA, trif: ....co. 	tensão 
380/220 watts, 60 Hz. abastecido, e e radores e 
auxiliares, cabos elétricos para ligação, aterrarnento, 
extintores de incêndio, incluindo di spesa com 
hospedagem, alimentação e transporte de te 'o material c 
equipe. 

, ÁRIA DIÁRIA 20 R$ 1296_33 R$ 65.926.67 

18 HOSPEDAGEM DE BANDAS: Hosped gem para os 
componentes das Bandas. 

DIÁRIA 20 RS 3.992,67 R$ 79.853,33 

19 

ILUMINAÇÃO BÁSICA, ESPECIAL 
GRID E PAINEL DE LED ALTA DEFI 
montagem e desmontagem de painel de 
definição com dimensões 3x4 com téenie 
iluminação para palco, composta no m 
refletores lâmpada PAR 1.000 watts, 16 
02 maquinas de fumaça de 1.500 watts cai; 
04 minis bruts, sei light, 01 mesa controbdora 
palhas, cabeamento e acessórios. Iluminação 
composta no minimo de 20 refletores de 1.00 
com estrutura de suporte e cande amentc 
toda área do evento c apresentação das quadrilhas. 
em estrutura Quant.30. para sustentação do 
no palco. medindo 10m x 8.0 m x 5,0m 
pessoal técnico e de apoio. extintores 
incluindo despesas com hospedagem, alimentação 
transporte de todo material c equipe. 

BRANCA, 
IÇÃO: com 
led em alta 
. sistema de 
imo de 36 

• vingsheads, 
04 strobos. 

digital, 
branca 

watts cada 
para clamar 

Grid 
equipamento 

reguláveis. 
deincêndio. 

e 

DIÁRIA 20 R$ 6.131,00 R$ 122.620,00 

20 ILUMINAÇÃO DE AMBIENTE: Ccm 
canhões direcionados em locais estratégicos 

10 	(dez) 
do evento. 

DIÁRIA 30 RS 682.00 R$ 20.460.00 

21 

ILUMINAÇÃO PROFISSIONAL de pequeno 
tipo A: devendo ser composta de no minim] 
itens: com 1 mesa de iluminação digital d, 
torres de luz tipo pirulito para bancada geral. 
8 lâmpadas par led. 1 rack diinrner de 
máquina de fumaça, toda estrutura com cabeamento 
ligação com operador. 

porte 
os seguintes 
24 canais, 2 

2 sei light, 
12 canais. 1 

para 

DIÁRIA 15 R$ 2.261,83 RS 33.927,50 

22 

ILUMINAÇAO PROFISSIONAL tipo b: 
composta de no mínimo os seguintes itens: 
iluminação drox 48 canais de fadei -, 05 rads 
com 12 canais de 4 k-w. 12 refletores com 
foco 01, 12 refletores com lâmpadas pa -  
refletores coa, lâmpadas para foco. 08 refletores 
com lâmpadas de 1000 w, 20 refletores pc 
seguidores elipsoidais 7sowe ( com faca, 
e porta- globo). 01 canhão seguidor hmi, 02 
06 lâmpadas. 08 fresnels de 1000 w. 01 
fumaça com glicerina e ventilador: fiação, 
extensões e cabos para a ligação do sistema 

devendo ser 
01 mesa de 
dimmer box 

ãmpadas para 
foco 02, 24 

sei light 
1000 w, 16 

ris. portal-gel 
min bruts de 
máquina de 

series, 
distribuidor 

DIÁRIA 20 R$ 3.590,83 R$ 71 816.67 
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de energia com aterrarnento e cabo 	com 
metros. 

mais de 50 

,-, ...., LOCUTOR: profissional capacitado, para 
realização dos séricos na área cerimonialista. 

leitura na DIÁRIA 50 R$ 462,67 R$ 23.133.33 

24 MESAS: (locação) de PVC, quadrada, lote com 10 und. DIÁRIA 400 R$ 40.97 R$ 16.386, 67 

25 

ORNAMENTAÇAO E DECORAÇÃO 
de equipe para ornamentação e decoração 
estrutura dos eventos como palco e toda álea 
com a temática da festa oferecida. (projeto 

: Contratação 
de toda área e 

reservada, 
em anexo). 

DIÁRIA 20 R$ 11.662,67 R$ 233.253,33 

26  
PALCO I: 4 (quatro) metros de largura 
profundidade montado em estrutura tubular. 
altura do chão ao tablado. e 1 m de altura do 
cobertura. 

por 4m de 
com 1 m de 
tablado sem DIÁRIA 15 R$ 7.865,00 R$ 117.975,00 

27 

PALCO Ih incluindo montagem e desmcntagem, 
dimensões de 6x4m2. cobertura de Lona, 
em alumínio Q30, cobertura de Lona, com 
alumínio Q30 e iluminação. Pessoal técnico 
incluindo toda despesa de transporte para 
equipe. 

com 
com estrutura 

estrutura em 
e de apoio, 

translado da 

UND 30 RS 2.661,67 RS 79,850,00 

28 

PALCO III: incluindo montagem e desmontagem, 
dimensões de 8x6m2. cobertura de Lona, 
em alumínio Q30, cobertura de Lona, com 
alumínio Q30 e iluminação. E camarim ccni 
de no mínimo 6x6 c iluminação. Pessoal 
apoio, incluindo toda despesa de traisporte 
translado da equipe. 

com 
com estrutura 

estrutura em 
dimensões 

técnico e de 
para 

UND 20 R$ 4.531.00 R$ 90,620.00 

29 

PALCO IV: incluindo montagem e desmontagem, 
dimensões de 10x8m2. cobertura de Lona, 
em altuninio Q30. cobertura de Lona, com 
ahuninio Q30 e iluminação. Pessoal técnico 
incluindo toda despesa de transporte para 
equipe. 

com 
zoai estrutura 
estrutura em 

e de apoio, 
translado da 

DIÁRIA 20 R$ 5.485,00 R$ 109.700.00 

30 

PALCO V: com camarim. incluindo 
desmontagem, com dimensões de 14x10m2, 
de Lona, com estrutura em alumínio Q30. 
com  dimensões de no minium 6x6, cobertura 
com estrutura em alumínio Q30 e iluminação. 
técnico e de apoio. incluindo toda 
hospedagem, alimentação e transporte para 
equipe. 

montagem e 
cobertura 

E camarim 
de Lona_ 

Pessoal 
despesa de 
translado da 

UND 10 R$ 7.892,33 R$ 78.923.33 

31 

PRODUÇÃO: Contratação de equipe de coordenação 
produção, formada de 1(um) coordenador 
coordenador de produção, 1(um) assistente 
1 (um) coordenador de segurança, 1(um) coordenador 
Alimentação, 2 (dois) eletricistas, 1 (um) coordenador 
montagem. desmontagem e demais necessidades 
e depois do período da realização do evento. 

e 
geral. 1 (um) 
de produção, 

de 
de 

durante 

UND 40 R$ 1.431,00 R$ 57.240,00 

32 PROJETOR: (locação) de imagens, com 
definições e amplo alcance de visualização. 

excelentes DIÁRIA  50 R$ 460,50 R$ 23.025,00 

33 
RÁDIO TRANSMISSOR: em excelente 
utilização na comunicação entre a equipe 
cerimonial e a equipe de apoio, 

estado, para 
do evento. o DIARIÁ 300 R$ 4827 R$ 14.480.00 

34 

SEGURANÇA: Serviço de equipe de 
formado 40 (quarenta) homens/mulheres 
uniformizados, capacitados para execução 
de grandes eventos, incluindo despesas com 
(lanche) da equipe. 

segurança 
desarmados, 
de segurança 
alimentação 

DIÁRIA 40 R$ 6.561,00 R$ 262.440,00 

35 SHOW PIROTECNICO: DIARJA 20 R$ 12.665,67 R$253.313,33 

Av. José Pedro Vasconcelos, Sfrq,IBom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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36 

SONORIZAÇÃO I: com montagem e desi ontagem de 
sistema de sonorização para palestra, com • . tência que 
atenda toda a área do evento, composto d - 01 mesa 02 
microfones sem fio, com reprodutor de a dvd e usb. 
amplificadores. efeitos. equalizadores, co , pressores, e 
demais equipamentos, extintores de incem ,  'o de acordo 
com as exigências do corpo de bombe ros_ pessoal 
técnico e de apoio. 

DIÁRIA  50 R$ 1.951,33 R$ 97.566,67 

37 

SONORIZAÇÃO II: com montagem e • 
de sistema de sonorização tipo line, com 
atenda toda a área do evento, composto 
digitais para palco e PA de 36 graves. 04 mi 
fio, amplificadores, efeitos. c 
compressores. equipamentos para reto 
monitores. slides. pedestais. microfones •m 
c demais equipamentos que atenda ride 
atrações musicais regionais de pequeno. mea 
porte.. extintores de incêndio de aco 
exigências do corpo de bombeiros, pessoal 
apoio. 

•. 	a ntagem 
a *alicia que 
•e 02 mesas 
rofones sem 

a ualizadores, 
• de palco. 

fio, boxes 
técnico, de 
o, e grande 

'o com as 
técnico e de 

DIÁRIA 20 R$ 7.931.67 RS 158.633.33 

TELÃO: 	(locação). 	tam. 	Mínimo 
visualizaçao- 	100% nítida. 

2x4 	metros. • DIÁRIA 200 R$ 210,83 R$ 42.166,67 

39 

TENDA I: estrutura tubular, com cobertura 
impermeável (3,00m x 3,00m) com 3.0 metros 
do chão, nas laterais_ dotado de luminárias 
100w. 

de lona 
de altura 

com lâmpadas 
EVENTO 30 R$ 371,50 R$ 11.145,00 

40 

TENDA 11: em estrutura tubular, com cobertura 
impermeável (4,00En x 4,00m ) com 3,0 metros 
do chão. nas laterais, dotado de luminárias com 
100w. 

de lona 
de altura 
lâmpadas 

DIÁRIA 40 R$ 525,00 R$ 21.000,00 

4 I 

TENDA Hl: em estrutura tubular, com cobertura 
impermeável (5,00m x 5,00m) com 3,0 melros 
do chão. nas laterais, dotado de luminárias com 
100w. 

de lona 
de altura 
lâmpadas DIÁRIA 30 R$ 731.50 R$ 21 945,00 

42 

TENDA IV: em estrutura tubular, com 
lona impermeável (6,00m 1 6,00m) com 
altura do chão. nas laterais, dotado de lu:ninarias 
lâmpadas 100w. 

cobertura de 
3.0 metros de 

com DIÁRIA 
20 R$ 904,00 R$ 18 080,00  

43 

TENDA V: em estrutura tubular, com cobertura 
impermeável (8,00m x 8,00m) com 3,0 metros 
do chão. nas laterais, dotado de luminárias com 
100w. ' 

de lona 
de altura 
limpadas 

DIÁRIA 40 R$ 1.294,67 R$ 51 786,67 

44 

TENDA VI: em estrutura tubular, com cobertura 
impermeável (10,00m x 10,00m) com 2.0 
altura do chão, nas laterais, dotado de luminárias 
lâmpadas 100w. 

de lona 
metros de 

com 
DIÁRIA 20 R$ 1.601.00 R$ 32 020.00 

_ 4
')  

TENDA VII: em estrutura tubular, com 
lona impermeável (12,00m x 12,00m) com 
altura do chão. nas laterais, dotado de luminárias 
lâmpadas 100w. 

cobertura de 
3.0 metros de 

com DIARIA 20 R$ 1.861.00 R$ 37.220.00 

R$ 4.102,179,68 
VALOR TOTAL MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO: R$ 4.102.179,68 (Quatro milhões, cento e dois mil, 
cento e setenta e nove reais e sessenta e oillo centavos). 

7. DA JUSTIFICATIVA: 
7.1. Como se sabe, as festividades na cidadm e  aquecem a economia do município, abrindo oportunidade no 
ramo do comércio, da indústria e das ativi 	 s de serviços. O impacto das festividades é evidente em setores 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/Nj Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 

Página 31 de 47 



liee~ 	 f20_0_34,,z,22,t  

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPRO ISSO COM A RENOVAÇÁO 	 1 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72  

como os de hotelaria, alimentação, comér io, transporte e nas atividades ligadas a lazer, cultura e 
entretenimento. Importante destacar, ainda, q muitas famílias aproveitam a data para incrementar a receita, 
alugando suas casas para turistas que enchem a cidade nesta data. Durante todo o ano, são realizados vários 
eventos, com participação direta do ente úblico, como carnaval, São João, Aniversario da Cidade, 
homenagem às mãe e pais, decoração nat ina entre outras. Ademais, a própria Constituição Federal 
prescreve ao Estado o dever de promover a ultura, que é realmente essencial para o desenvolvimento da 
identidade nacional, para a educação e, no rn` mo, para o lazer. O Município de Bom Jardim/MA, não dispõe 
de empresa ou representante empresarial na ` ea de eventos e shows artísticos de nivel nacional, consagrado 
pela opinião pública e critica especializada, ue possa oferecer ao público da cidade e visitantes, show de 
qualidade para justificar o empreendimento e destaque que a festa assumiu no cenário regional e estadual, 
e ainda, garantindo os serviços necessários, para atender aos interesses dessa Prefeitura Municipal. Esta 
contratação se justifica ante a necessidade de obertura anual na realização de tais eventos. 

8. LOCAL E PRAZO DA EXECUÇ O: 
8.1. Os materiais e equipamento constantes este termo de referência, que se referem aos eventos deverão 
ser entregues, em perfeitas condições de uso, 12 horas antes do inicio do evento, no local determinado pela 
secretaria solicitante, os quais serão testados e verificados pelo fiscal a ser indicado pela secretaria, se esta 
julgar necessário. 
8.2. Os eventos poderão ser transferidos de a ordo com a previsão meteorológica. 
8.3. Caso ocorra adiamentos ou transferencia , serão marcadas novas datas para o evento acontecer. 
8.4. A Secretaria comunicará o ocorrido a contratados, que juntos providenciarão novas datas para a 
prestação dos serviços seguindo as mesmas acteristicas do anterior, 

9. VALIDADE DA PROPOSTA: 
9.1. A proposta deverá ter a validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da apresentação. 

10. DO PAGAMENTO: 
10.1. O pagamento será efetuado até o 15 0  (I écirno quinto) dia útil contado da apresentação da nota fiscal, 
observada a ordem cronológica estabelecida i o art. 5 0  da Lei n° 8.666/93, após protocolização e aceitação da 
Nota Fiscal/ Fatura correspondente, devi. : • ente atestada pelo servidor municipal. Para fins de pagamento 
ainda será solicitada a apresentação das ce 'dões negativas de débito relativas à DIVIDA ATIVA DA 
UNIÃO, FGTS, CNDT e CND's ESTADU S, sendo que as certidões deverão sempre apresentar data de 
validade posterior à data de emissão das r -ctivas Notas Fiscais. 
10.2. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(.) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da 41  • • da sua reapresentação. 
10,3, Nenhum pagamento será efetuado à 'citante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira., sem que isso gere direi o à alteração de preços ou a compensação financeira. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
11.1. A secretaria poderá realizar acréscim nas quantidades inicialmente definidas, respeitadas os limites 
previstos no artigo 65, da Lei n.° 8.666/93 suas alterações posteriores, tendo como base as quantidades 
constantes na Tabela inserida no presente Tefrmo de Referência; 
11.2. Caso não haja expediente na data mar da para entrega dos produtos, ficará automaticamente adiada 
ao primeiro dia útil subsequente, no mesmo ocal indicado neste Termo de Referência. 

f 

Bo J. dim/ 	, 11 de novembro de 2021. 
I  . 

v I 	 ‘11i; 

LEUTEGILSON SIQ  111"  • GONÇ  -  VES 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 
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À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Ref. PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 03U2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 185/2021 

Prefeitura Municipal de &nu Jardim — ESTADO DO MARANHÃO. 

Referencia: Declaração de pleno atendimentol.às exigências de habilitação.  

A empresa  	 , devidamente inscrita no CNPJ sob n.° 
	 , 	por 	intermédio de 	seu representante 	legal, 	Sr.(a) 

portador(a) 	da 	Carteira 	de 	Identidade 	n.° 
  e do CPF n."  , DECLARA, para efeito do 
cumprimento ao inciso VII, do artigo 4 0, da Lei Federal n.° 10.520, de 2002, que cumpre plenamente aos 
requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão acima identificado. 

Local, 	de 
	

2021 

Nome, Identidade ie Assinatura do Responsável Legal. 

Av. José Pedro Vasconcelos, STN,IBom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇ O 
Ref. PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 03 021 
PROCESSO ADMINISTRATWO N° 185 021 

Prefeitura Municipal de lInna Jardim — ESTADO DO MARANHÃO 

Referência: Declaração de inexistência de imtledimento legal  

	

0(s) abaixo assinado(s), dirigente(s) da 	  
Declara(m) que: 
a) A entidade não se encontra declarada inidô -ma por qualquer órgão da Administração Direta ou Indireta da 
União, dos Estados, do Município e do Distri o Federal; 
b) Nenhum dirigente está no exercício de mandato eletivo, nem exerce cargo de supervisão ou 
assessoramento na Administração Pública. 

	

Local 	de 	 2021 

Nome, Identidade le Assinatura do Responsável Legal. 

Av. José Pedro Vasconcelos, SiNj Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

ANEXO IV - MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PRECOS 
ATA DE REGISTRO DE PRECOS N°036/2021  

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS SRP N" 03612021 

PROCESSO N° 185/2021 

VALIDADE: Até 12(doze) meses 

Aos XX dias do mês de XXXXXXXX de 2021, a Prefeitura Municipal de Bom Jardim/MA, inscrita no CNPJ 
sob n.° xxxxxxxxxxx, com sede na Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - 
CEP 	65.380-000, 	neste 	ato, 	representada 	por 	seu 	Secretário(a) 	municipal 	a 
	 , C.I. n.° XXXX30a, CPF n.° XXXXXXlaX, e em conformidade com 

as atribuições que lhe foram delegadas; 
Nos termos da Lei n° 10.520/02; do Decreto n° 3.555/00; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8 666/93, 
e as demais normas legais correlatas; 
Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 
036/2021, conforme Ata realizada em XX/XX/MaX e homologada pelo Ordenador de Despesas, 
Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme 
especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos 
preços, oferecidos pela empresa X,XXX, inscrita no CNPJ sob o n° XXXX, com sede na XXXX CEP XXXX, 
no Município de XXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXX, portador(a) da Cédula de Identidade 
n° XXXX e CPF n° XXXX, cuja proposta foi classificada em XX lugar no certame. 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO  
1.1. O objeto desta Ata é a Formação de registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 
para prestação de serviços, organização e realização de eventos, para atender as demandas da Prefeitura 
Municipal de Bom Jardim/MA, conforme especificações do Termo de Referência 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 
beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES  
2.1. O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal de Administração e Planejamento. 
2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração que não 
tenha participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente 
justificada a vantagem e respeitadas, no que couberem, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 
10.520/02, no Decreto n° 3.555/00, na Lei Complementar n° 123/06 e, subsidiariamente, na Lei n°8.666/93. 
2.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
2.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 	 - 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços. 
2.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerencia.dor e órgãos participantes, independente do 
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
2.5.1. Compete ao órgão não participante, que aderir à presente ata os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor, em relação às obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 
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a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descurnprimento de cláusulas 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de I 2(doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS  
4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 
4.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do capta do art. 65 da Lei n° 
8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores 
4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado; 
4.3,2.Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem 
aplicação de penalidade: 
4.3,4. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de 
classificação original do certame. 
4.4, Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
4.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado 
nos termos da  alínea "d" do inciso Il do caout do art 65 da Lei rf 8.666/93,  quando cabível, para rever o 
preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisiveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra.contratual. 
4.4.2. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de prestação de serviço, sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
4.4.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 
4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na 
planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 
devidamente justificada. 
4.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos 
preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de 
reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, 
devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa 
da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 
(trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente 
autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 
4.7. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços enquanto aguarda o trâmite do processo de 
revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese 
de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 
4.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total 
da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial, e adotar as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 
4.9. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
4.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços registrado. 
4.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de 
Preços aos órgãos participantes, se houver. 
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CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 
5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável, 
5.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do capuz do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou no art. 7° 
da Lei n° 10.520, de 2002_ 
5.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
5.2.1. Por razões de interesse público; 
5.2.2. A pedido do fornecedor. 
5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do 
fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATACÃO COM OS FORNECEDORES  
6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da última proposta 
apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem á presente ata e será formalizada mediante 
instrumento contratual, conforme disposto no artigo 62 da Lei n° 8.666/93, e na Lei n° 10.520/02, do Decreto 
n° 3.555/00, da Lei Complementar n° 123/06 e, subsidiariamente, da Lei n°8.666/93, 
6.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 
(cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, assinar o Contrato, 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro 
de Preços. 
6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita 
pela Administração. 
6.4. Previamente à formalização de cada contratação, o (nome do Órgão) realizará consulta ao SIC.A F para 
identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de 
habilitação. 
6.5. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 
6.6. É vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial fica limitada a 1/3 do quantitativo global dos 
veículos do objeto do contrato desde que autorizada expressamente pela administração. 
6.7. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATACÀO 
7.1, O contrato firmado com o fornecedor terá vigência 31 de Dezembro do respectivo exercício, a contar da 
sua assinatura. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PREGO   (P9  8.1. Durante a vigência de cada contrato, os preços serão reajustados na sua forma, 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO  
9.1. As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas, respectivamente, nas Seções "DA 
OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO" e "DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE" do edital 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  
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10.1. Os serviços serão recebidos na forma do item "DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS" 
do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  
12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da 
Lei n° 8.666/93. 
12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13. A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma da Seção "DAS SANÇÕES" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 
14.2. Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de 
Referência e a proposta da empresa. 
14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n°10.520/02, do Decreto n° 3 555/00, 
da Lei Complementar n° 123/06, e da Lei n°8.666/93, subsidiariamente. 
14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da cidade de Bom Jardim/MA, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Bom Jardim/MA, XX de XXXXXXXX de XXXX 

Representante do órgão 

Representante da Empresa 
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° 

PREGA° ELETRONICO SRP N.° 	036/2021. 
PROCESSO N.° 185/2021 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM 
ENTRE SI, DE UM LADO A EMPRESA 
 , E DO OUTRO A Prefeitura 
Municipal de Bom Jardim — MA. 

A Prefeitura Municipal de Bom Jardim — MA, inscrita no CNPJ/MF sob n° 06.229.975/0001-72, com sede 
na Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, neste ato, representada por, 	  
doravante denominado(a) CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 	 , inscrita no CNPJ 
sob o número 	 , localizado à 	 , neste ato representada pelo(a) senhor(a) 
 , inscrita no RG n° e CPF N°, doravante denominada CONTRATADA, firmam 
o presente instrumento contratual, nos termos e condições estabelecidas a seguir, tudo de acordo com a Lei 
8.666/93 e alterações posteriores. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Formação de registro de 
preços para futura e eventual contrafação de empresa para prestação de serviços, organização e 
realização de eventos, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Bom Jardim/MA, em 
regime de Empreitada por preço unitário, de acordo com a proposta adjudicada e em conformidade com o 
descrito no Anexo I do Edital do(a) PREGÃO ELETRÔNICO SRP N." 03612021 que lhe deu origem, 
partes integrantes deste instrumento como se nele estivessem transcritos. 
INSERIR TABELA SE HOUVER 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E INÍCIO: O período de 
execução e vigência do presente Contrato será 31 de Dezembro do respectivo exercicio, a contar da sua 
assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA GARANTIA: Não será exigida para esta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização e 
acompanhamento Da prestação dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista pela 
Lei Federal n° 8.666/93. 

CLÁSULA QUINTA - DO VALOR: O valor global do presente instrumento é de R$ XXXXX,OCXX para 
o período da contratação. 
§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, . 
encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e mão-
de-obra a serem empregados, seguros, despesas com transporte, hospedagem, diárias, alimentação, e 
quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação. 

CLAUSULA SEXTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

DOS SERVIÇOS: 
6.1. Prestar os serviços nas suas expensas, em dias úteis e no horário de expediente; 
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6.2. Prestar os serviços, rigorosamente nas especificações, prazos e condições estabelecidas neste 
instrumento; 
6.3. Os serviços deverão ser prestados, de acordo com a Ordem de serviço, durante o prazo de vigência deste 
contrato; 
6.4. Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações 
decorrentes deste contrato; 
6.5. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato; 
6.7. Sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os esclarecimentos 
solicitados e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 
6.8. Comunicar à contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 02 (dois) dias 
úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 05 (cinco) 
dias consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados; 
6.9. Atender aos encargos trabalhistas, previdenCários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente contrato; 
6.10. Manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as obrigações assumidas, atendendo 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.11. A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição dos serviços 
prestados, inclusive suas quantidades e qualidades, competindo-lhe também a dos serviços que não aceitos 
pela fiscalização da Contratante deverão ser trocados; 
6.12. Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes que porventura ocorram 
na prestação dos serviços e o uso indevido de patentes e registros; e 
6.13. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante, relativamente a execução 
do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

7.3. Efetuar o pagamento, mediante apresentação de nota fiscal pela CONTRATADA, devidamente atestada 
pela Secretaria requisitante com a respectiva solicitação de pagamento e documentos necessários; 
7.4. Designar profissional, para atuar como fiscal, assim como, acompanhar a prestação dos serviços; 
7.5. Comunicar a Contratada, qualquer problema oriundo dos produtos a serem entregues. 

CLÁUSULA OITAVA — DO PAGAMENTO: 

	

8.1. 	Os pagamentos serão efetuados no decorrer da prestação dos serviços, mediante apresentação de 
documento(s) fiscal(is) válido(s), após o atesto pela CONTRATANTE, no prazo de até 15 dias úteis. 

	

8.2. 	Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento fiscal, 
os seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS; 
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos. 

8.2.1. A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito descrita na alínea "a", bem como do Certificado 
de Regularidade do FGTS, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da Certidão Negativa de 
Débito (CND) relativa aos Tributos estaduais e municipais, ou a irregularidade destas, não acarretará retenção 
do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA será comunicada quanto à apresentação de tais documentos 
em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão contratual e demais penalidades cabíveis. 
8.2.2. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis. 
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8.2.3. Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará à Caixa Econômica 
Federal no caso do CRF; à Receita Federal no caso de CND relativa aos Tributos Federais e no caso dos 
Tributos Estaduais e Municipais, aos seus respectivos órgãos. 
8.2.4. Caso o serviço seja recusado e/ou o documento fiscal apresente incorreção, o serviço será 
considerado como não efetuado e o prazo de pagamento será contado após a data de regularização, observado 
o prazo do atesto. 
8.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, por meio 
de carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos 
incorretos devido à falta de informação. 
8.2.6. O CNPJ, que deverá constar no(s) documento(s) fiscal(is) apresentado(s), deverá ser o mesmo CNPJ 
que a CONTRATADA utilizou neste Instrumento. 
8.2.7. O faturamento dos documentos fiscais terá como referência o local da prestação dos serviços 
definido nas Condições Específicas da Contratação deste Instrumento. 

	

8.3. 	Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização 
monetária decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do IGP-M (FGV), verificada entre 
a data prevista para o pagamento e a data em que esse for efetivado. 

	

8.4. 	A CONTRATANTE não acabará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título, em 
bancos ou outras instituições do gênero, tampouco a cessão/negociação do crédito que implique na sub-
rogação de direitos. 

	

8.5. 	Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações 
e responsabilidades assumidas. 

	

8.6. 	Os pagamentos serão efetuados mediante crédito no Banco )(mo= Agência n°: XXXXXXX e conta 
n°: XXXXXXMOCXX. 

CLÁUSULA NONA — DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO: 

	

9,1. 	Os preços deste instrumento, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado 
da data de proposta de preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de inicio dos 
efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotando-se a fórmula abaixo e 
utilizando-se a variação acumulada em 12 (doze) meses do MENOR entre os seguintes valores: a) IPCA — 
índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE — Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística; ou b) média aritmética simples dos índices IGPM, IGP-Dl e INPC, conforme a seguinte fórmula: 

Pr = P + (P x V) 
Onde: 
Pr = preço reajustado, ou preço novo; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida na forma do item 9.1. desta cláusula, de modo que (P x V) significa o 
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

	

9.2. 	Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 
9.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleitea-
lo, ocorrerá a preclusão do direito. 
9.2,2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 
contrato. 

CLÁUSULA DECIMA — DAS PENALIDADES: Na vigência do Contrato, a CONTRATADA estará 
sujeita as seguintes penalidades, admitindo-se a ampla defesa e os recursos previstos em Lei: 
a) advertência; 
b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não executado, nos casos em que 
ensejarem sua rescisão contratual, determinada por ato unilateral e escrita do CONTRATANTE; 
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c) suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da suspensão. 
§ Único - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d -  poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na alínea "b". 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA— DA RESCISÃO: 

	

11.1 	O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula 
Oitava: 
11.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 
a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações técnicas, projetos 
ou prazos; 
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão 
da prestação dos serviços, nos prazos estipulados; 
c) atraso injustificado na prestação dos serviços; 
d) paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
e) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 
f) descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis; 
g) subcontratação total do objeto deste Contrato; 
h) subcontratação parcial do objeto do contrato sem autorização expressa da administração, associação da 
CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE; 
i) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como, a de seus superiores; 
j) cometimento de falias na execução deste Contrato; 
k) decretação de falência da CONTRATADA; 
1) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 
m) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a 
execução deste Contrato; 
n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere este Contrato; 
o) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato, 
11.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, 
reduzida a termo no Processo Administrativo. 
11.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação, 

	

11.2. 	É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 
a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de acréscimos ou 
supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato, 
estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamente corrigido até a data da supressão, 
ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA; 
b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda, 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
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c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
11.3.0s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.4.A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
Autoridade Competente. 
11,5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "n" e "o" do subitem 11.1.1.e alíneas "a", -b" e "c" do 
subitem 11.2., sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, se for o caso. 
11.6.A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, exceto quando se tratar de casos fortuitos, força 
maior ou razões de interesse público, acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções 
previstas em lei ou neste instrumento: 
a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE; 
b) retenção dos créditos existentes em outras contratações, porventura vigentes entre a CONTRATANTE e 
a CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados; 
c) retenção/execução da garantia contratual, quando essa exigência estiver contida nas Condições Específicas 
da Contrafação deste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos_ 
11.7. Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima, a 
CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de imediata 
aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
OBS: Não há necessidade de informar Dotação Orçamentária nos Editais de licitação para registro de 
preços uma vez que no sistema de registro de preços não há obrigatoriedade de contratar e a literatura 
especializada entende que a indicação da disponibilidade orçamentária a que se refere o artigo 14 da Lei 
8.666/93 só deve ser obrigatória no momento da efetiva contrafação e não quando da abertura da licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCELRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÓES: A CONTRATADA fica 
obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta, acréscimos ou supressões que se fizerem de até 25% 
(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado contratado. 

CLAISULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO: É vedada a subcontratação total. A 
subcontratação parcial fica limitada a 1/3 do quantitativo global dos veículos do objeto do contrato desde que 
autorizada expressamente pela administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL: 	
j22 

15.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 
10.520/02 e o Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93 e Lei Complementar 123/06. 
15.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato, o Edital, seus Anexos, e a Proposta Econômica da 
CONTRATADA, estando vinculado a eles. 
15.3. A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as 
obrigações assumidas, atendendo todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
15.4. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial, 
nos termos da legislação vigente. 
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CLÁSULA DÉCIMA SEXTA — DO FORO: Elegem as partes contratantes o Foro de Bom Jardim/MA, 
para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente 
Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito. 

Bom Jardim, DD de MMMMMM de AAA,A. 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADA 

TESTEMUNHA 1 
	

TESTEMUNHA 1 
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ANEXO VI— MODELO DE PROPOSTA DE PRECO  

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Ref. PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 03612021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 18512021 

PROPOSTA DE PREÇO 

Prezados Senhores, 
Pelo presente, submetemos à apreciação de V.Sa., a nossa proposta relativa ao PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
N° /2021, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 
verificados na preparação da mesma, declarando que temos pleno conhecimento das condições em que se 
desenvolverão os trabalhos e que concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação 
definidos no Edital. Nos preços propostos estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como 
transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com os 
serviços do objeto da presente licitação. 

1. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 
SEDE: 
C.N.P.J: 
CONTATOS: 
RESPONSAVEL PELA ASSINATURA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL: 
DADOS BANCÁRIO: (BANCOMTULARJCPF OU CNPRAGÊNCIA/CONTA): 
2. PROPOSTA DE PREÇOS: 
INSERIR PLANILHA 
Importa a proposta no valor global de R$  	 ), seguindo os parâmetros 
inseridos no Termo de Referencia e no Edital _ 
3. PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS LICITADOS: 	  
4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 	  
5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Até 15 (quinze) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal pelo 
fornecedor e atesto pelo setor responsável da Administração Pública Municipal. 

(local e data por extenso) 	
, 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal 
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ANEXO Vil- DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 
COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A/0 
	

(razão social do licitante), inscrita no CNPJ sob o N°: 

	 , sediada na 	 (endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) 

R.G. N°: 	, CPF N°: DECL A R A. para os fins do 

    

disposto na Lei Complementar N°: 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, 

que se enquadra como: 

MICROEMPRESA, conforme inc. I do art. 3 0  da Lei Complementar N°: 123/2006. 

CIEMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. II do art. 3 0  da Lei Complementar N°: 123/2006 

A licitante D EC L AR A, ainda, que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 

no § 4 do art. 30  da mencionada lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério 

de desempate no procedimento licitatório do PREGÃO ELETRÔNICO em epígrafe, realizado pela Prefeitura 

Municipal de Bom Jardim - MA. 

OBS: ASSINALAR COM "X" UMA DAS OPÇÕES 

(local e data por extenso) 

Nome. Identidade e Assinatura do Responsável Legal. 

,J6 
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ANEXO VIII 
RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL 

PROCESSO N° 	/2021 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° /2021 
EMPRESA: 

ENDEREÇO: 	 

CNPJ DA EMPRESA: 

TELEFONE 	 

FAX: 	  

E-MAIL: 

Declaro que as informações acima prestadas são verdadeiras e atualizadas, podendo ser utilizadas pela 
administração para fins de manter contato com a empresa, diante de qualquer eventualidade 
relacionadas ao certame. 
Recebi da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM/MA, o Edital do Pregão Eletrônico SRP N° 
/2021. 

Bom Jardim /MA, 	de 
	

de 2021. 

Assinatura 
Nome Legível do Declarante 

Jib 
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